
CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: Veto Total n° 003/2024 à Lei Complementar n° 124/2024

Autoria: Prefeito lzaías Santana
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Ementa:  Veto  total  à  Lei  Complementar  n°

124/2024,  que  altera  a  alíquota  de  contri-

buição   previdenciária.   Veto  jurídico.   Veto

político.  Distinção.  Considerações.  Ausên-

cia de inconstitucionalidade.  Debate acerca

da contrariedade ao interesse público.

1.         RELATÓRIO

1.      Trata-se de veto total aposto pelo prefeito /zaí'as sanfana à Lei com-

plementar n°  124/2024, de autoria e iniciativa Parlamentar,  a qual modifica a alí-

quota de contribuições previdenciárias, nos termos em que específica.

2.       Segundo  o  Prefeito,  o  produto  legislativo  em  questão  possuiria  vício

de  inconstitucionalidade  (1)  na  medida  em que o  Parlamento  não poderia iniciar

projetos desta natureza, conforme art. 24 da Constituição Estadual.

3.       Ainda  segundo o Chefe do  Executivo,  a  proposta  seria  inconstitucio-

nal por poss'ivel v.iolaçâo aos  princípios  do equilíbrio financeiro e  atuarial (11) e

solidariedade previdenciária  (N},  r\a Eorma do  art`  149,  §  1°-A, e  art. 40,  caput,

ambos da Constituição Federal.
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4.       Prosseguindo, defende o autor do veto que (lll) há proibição a renún-

cia de receita desacompanhada de prévia dotação,  nos termos do art.113 dos

Atos das Disposições Constitucionais Transitórias.

5.       Por fim, arremata sustentando que seria vedada a distribuição de be-

nefícios  em  ano  eleitoral  (V),  com  destaque  para  a  Nota  Técnica  emitida  pelo

lnstituto de Previdência local.

11.       FUNDAMENTAÇÃ0

1.       lnicialmente forçoso um breve esboço sobre o funcionamento do veto,

o qual é previsto originalmente nas Constituições Federal e Estadual, e também

na Lei Orgânica do Município da seguinte forma:

Artigo  43  - Aprovado  o  projeto  de  lei  será  este  enviado  ao  Prefeito, que,
aquiescendo, o sancionará.

§  1°-0 Prefeito considerando o projeto, no todo ou em parte, lnconstltu-
ciohal  ou  contrário ao  Ínteresse  públÊco veta-Io-á total  ou  parcial-
mente. no prazo de  I 5  (quinze)  dias úteis, contados da data do recebimento,

só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dosvereadores.

constitucional, seja a Federal seja a Estadual. Ou seja, é um veto iurídico, com Í

amparo na constituição e na técnica juridica.                                                                       ,i

3.       Já o segundo,  por contrariedade ao interesse público,  não necessari-

amente   é   inconstitucional   ou   ilegal,   mas   reside   apenas   na   vontade   do(s)

agente(s) público, e é conhecido como veto Dolítico.
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4.      A mensagem  de veto ora  ana[isada, traz as  duas  motjvações,  a

depender do capítulo analisado, confira-se:

5.       Aquestão atinente a viabilidade jurídica da iniciativa parlamentar para

projetos  de  natureza  tributária  (1),  é  um  veto  jurídico,  mas  já  foi  devidamente

analisada  quando  da  tramitação  da  propositura  originária  (Projeto  de  Lei  Com-

plementar n° 003/2024), ocasião em que o Parecer n°  119/2024/SAJWTBM bri-

lhantemente  sustentou  tal  possibilidade,  inclusive  destacando  precedentes  da

Suprema  Corte,  os  quais  o  próprio  autor  do  veto  também  reconhece  em  sua

mensagem, conforme fls. 04, primeiro parágrafo.

6.       Considerando que a mensagem contida no veto não inova ou altera o

cenário em que firmado o Parecer n°  119/2024/SAJ/VVTBM,  reiteramos tal mani-

festação na Íntegra e trazemos cópia para integrar o presente parecer.

7.       Já as considerações da mensagem de veto, vinculada a eventual vio-

laçâo ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial (11), tTaz como arr.imo consti-

tucional, a seguinte disposição:

Art.149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições soci-

ais, de intervenção no dom]'nio econômico e de interesse das categori-
as  profissionais ou  econômicas, como  instrumento de sua atuação  nas
respectivas áreas, observado  o disposto  nos arts.146,111, e  150, I  e  111, e

sem  prejuízo  do  previsto  no  art.195, §  6°, relativamente  às  contribui-

Ções a que alude o dispositivo.

§   1°-A.  Quando  houver  deficit  atuarial,  a  contribuição  ordinária  dos
aposentados e pensionistas pQdÊ[á incidir sobre o valor dos proventos
de aposentadoria e de pensões que supere o salário-mi'nimo.

8.       0  próprio texto  constitucional  acima  transcrito,  insere  como  possibi[i-

dadÊ a incidência da contribuição sobre proventos de aposentadoria e pensões,
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o  que  afasta  a  alegação  de  inconstitucionalidade  da  norma  aprovada  nesta

Casa.

9.      As questões procedimentais,  sobretudo aquelas  relacionadas as por-

tarias e estudos citados pelo autor do veto (fls. 06/07), eventualmente podem se

inserir no campo da  contrariedade ao  interesse  público  (veto  político),  os quais

transbordam a análise técnico-jurídica e devem ser avaliados pelos Parlamenta-

res no campo político.

10.     A questão do Estudo de lmpacto Orçamentário (111), salvo melhorjuízo

encontra-se atendida pelo documento de fls.139/146, o qual demonstra o custo

da medida  no ano em que deva entrar em vigor e nos dois anos subsequentes,

na  exata  dicção do art.  14 da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal.  lnclusive,  tal  do-

cumento vai ao encontro do valor indicado a fls. 10 deste veto.

11.     A alegação de suposta violação ao art.169,  §  1°,  da Constituição Fe-

deral,  a nosso sentir não tem aplicabilidade no caso concreto,  pois referido dis-

positivo  trata  de  concessão  de  vantagens  remuneratórias,  assunto  diverso  de
aposentadoria e respectiva contribuição. Confira-se:

Art.  169.A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União,

dos  Estados, do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  não  pode  exceder
os limites estabelecidos em lei complementar.

§  1°A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a
criação  de  cargos, empregos  e  funções  ou  alteração  de  estrutura  de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer
ti'tulo, pelos órgãos e entidades  da administração  direta ou  indireta, in-

clusive fundações institui'das e mantidas pelo poder público, só poderão

ser feitas:

I  -  se  houver  prévia  dotação  orçamentária  suficiente  para  atender  às

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
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12.    Reforçando a validade da edição da  norma vetada,  a  Comissão  Per-

manente de Finanças e Orçamento, com atribuição e expertise sobre o assunto,

não fez qualquer ressalva no aspecto indicado quando da emissão do parecer

favorável (fls.165/166).

13.    Jà  a  po+enciial  v.idaçâo  ao  princípio  da  solidariedade  previdenciária

(lv), inicialmente não se constata efetiva e imediata violação ao texto constituci-

onal, em especial porque as razões do veto, apesar de calcar-se no texto máxi-

mo, sugere possível contrariedade ao interesse público.

14.    Ademais,  a própria mensagem de veto sugere a inconstitucionaljdade

da  norma  que apoia  seu  entendimento  (fls.11,  5°  parágrafo),  pois  o  Supremo

Tribunal  Federal,  em  19/06/2024,  ao  analisar diversas  ações  (ADls  n°  6.254,

6.255,  6.256,  6.258,  6.271,  6.279,  6.289,  6.361,  6.367,  6.384,  6.385 e 6.916) so-

bre a constitucionalidade da contribuição de inativos, formou maioria (ainda

sem  julgamento  concluído)  para  declarar  a  inconstitucionalidade  de  tal  co-

brança, indo de encontro a presente medida.

15.    Por fim,  a motivação acerca de possível  conduta vedada  em  período

eleitoral  (V),  não  encontra  respaldo  na  Lei  e jurisprudência,  primeiramente  por-

que o  precedente trazido a fls.12,  refere-se  a  benefício fiscal,  ao  passo que o

tema aqui abordado é contribujção previdenciária, inclusive relacionado a própria

iniciativa Parlamentar.

16.    0  ponto  da  "afetação  da  igualdade"  entre  os  candidatos  é,  por  sua

vez, uma questão que somente caso a caso pode ser apurada. Como bem anota

o ministro Gr./mar Mendes, cuja raf/.o é atualmente aceita de forma majoritária na

jurisprudência eleitoral, a saber:

"CONSULTA.VEDAÇÃO.ART. 73, §   10,  DA  LEI  N°  9.504/1997. LAN-

ÇAMENTO   DE   PROGRAMA   DE   RECUPERAÇÃO   FISCAL  (REFIS).
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MUNICÍPIOS.ANO  DE  ELEIÇÔES  FEDERAIS  E  ESTADUAIS.A valida-

de  ou  não  de  lançamento  de  Programa  de  Recuperação  Fiscal  (Refis)

em  face  do  disposto  no  art.  73, §   10,  da  Lei  n°  9.504/1997  deve  ser

apreciada com base no quadro fático-juri'dico extrai'do do caso concre-

to." 1

17.    De  fato,  quando  são  concedidos  com  autorização  legislativa,  com

caráter geral,  os  gastos  tributários  cumprem  funções  vinculadas  à  proteção  da

capacidade contributiva, para promoção do desenvolvimento ou mesmo para re-

cuperação da economia.

18.    A vedação do artigo 73, §  10 da  Lei  n° 9.504/1997,  outrossim,  restrin-

ge-se  especificamente  à Administração  Públjca  e  seus  sujeitos,  o  que  não  se
aplica,  por exemplo,  aos  atos  do  Poder Legislativo.  Por esse motivo,  deve

prevalecer o regime do gasto tributário em modo objetivo, sempre que o norma-

tivo esteja conforme a Constituição e com as regras de controle dos gastos tribu-

tários, como o artjgo 14 da LRF, dentre outros. Como exemplo:

"RENUNCIA  FISCAL  DE  CREDITOS TRIBUTÁRIOS  RELATIVOS AO

ICMS POR MEIO DA MP 225/201413.

0 benefi'cio fiscal quanto ao  ICMS, advindo da MP 225/2014, não cons-

tituiu distribuição gratuita de benefícios, conforme exigido pelo §  10 do

artigo 73  da Lei 9.504/97 para caracterizar a conduta vedada nele tipi-

ficada, mas, sim, decorrência do Convênio  ICMS  39/2014, celebrado  na

215a  Reunião  do  Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  (Confaz).

Portanto, o Governo do Estado da Paraiba atuou em estrita observân-
cia ao que prescrevem os dispositivos  insertos  na LC 24/75, a qual tra-

ta de convênios para a concessão de isenção do  lcMS, encontrando o
devido respaldo na legislação que rege a matéria em comento. Não ca-
racteriza  conduta  vedada  a  execução  de  Programa  de  Recuperação

1  BRASIL. Tribunal Superjor Elejtoral -TSE; Consulta n° 36815, Acórdão, Relator(a) Min. Hen-
rique Neves Da Silva, F=elator(a) designado(a) Min. Gilmar Mendes, Publicação:   DJE - Diário
da justiça eletrônica, Tomo 65, Data 08/04/2015, Página 146.
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Fiscal   decorrente   de   convênio   celebrado  em   âmbito   nacional   pelo

Conselho  Nacional  de  Poli'tica  Fazendária, uma vez que tal ato  não de-

corre da vontade exclusiva do Chefe do Poder Executivo local, mas de

deliberação de todos os entes federados."2

19.    Conforme  este  precedente  do  TSE,  o  §  10  do  artigo  73  da  Lei  n°

9.504/1997 não poderia ser aplicado, na medida que o governador agiu em con-

formidade com a Lei Complementar n° 24/1975, o que excluiria de plano a ocor-

rência  de  qualquer concessão  de  benefício  vedado  pela  lei,  ao  admitir que  os

atos do Poder Legislativo não podem ser censurados com base no dispos-

to na Lei n° 9.504/1997.

20.    Numa conclusão,  o TSE,  em diversas oporiunidades, firmou o enten-

dimento  de  que  isenções  poderiam  ser  concedidas  em  anos  eleitorais,  desde

que apurada,  no plano concreto,  a ausência de qualquer tipo de abuso ou van-

tagem dirigida a algum candidato.

21.    Diante de todo o exposto,  conclui-se que não existe qualquer mácula

de  ordem  constitucional  ou  legal  que justifique  o veto jurídico  (inconstitucionali-

dade) apresentado,  ressalvado o veto político (contrariedade ao interesse públi-

co), de análise discricionária.

111,      CONCLUSÃ0

1.       Assim   concluímos   pela   lMPROCEDÊNCIA  do   veto  jurídico   à   Lei

Complementar n°  124/2024,  ressalvada a legítima possibilidade de veto político

(contrariedade ao interesse público), de análise discricionária.

2 BF]ASIL. Tribunal Superior Eleitoral -TSE; F`ecurso Ordjnário n° 171821, Acórdão,  F]elator(a)
Min. Napoleão Nunes Maja Filho, Publicação:   DJE -Diárjo da justiça eletrônica, Tomo 126,
Data 28/06/2018, Página 29-32.
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2.       O veto apresentado, sem prejuízo das considerações aqui deduzidas,

deverá ser previamente apreciado pelas Comissões de a) Constituição e Justiça

e b) Finanças e Orçamento, conforme prevê o ariigo 39 do Regimento lnterno da

Câmara.

3.       Para rejeição do veto é necessário o voto da maioria absoluta dos ve-

readores, conforme art.142, § 4°, do Regimento lnterno.

4.       Neste  tipo  de  proposição

Legislativo.

5.       Esteéoparecer,opin

Jorge Alfred

Consultor J

ser colhido  o  voto  do  Presidente  do

o vinculante.

Jacareí,16 de setembro de 2024

espedes Campos
rídico Legislativo
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Autoria  do  projeto:  Vereadores  Luis  Fiavio  (Fiavinho),  Sónia  Patas  da  Amizade,  Hernani  Bà.rré.tó`;`-b'`Í::

Rodrigo  Salomon,  Rogério Tinioteo,  Pauljnho  dos  Condutores,  Maria  Aniélia  e  Abner  Rosa.

Assuntci  do  projeto:  Dispõe  sobre  a  modificôçáo  da  base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciaria

`-,r,hre    iir,     rirci'`'£=jr,trc.    í:!f.    :irt?r`irsnt`i\-!\:i.;,i    i--r„i=+rr,-:'H:,     r,-iii`:\-`    Fj+:i!ri    Tpr\ri  !           ?rirt}tiiti-j    +r    ri.{-!`';`lé,trH:i`ri    `lr!
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1 17/2022

PARECER N°  119/2024/SAJ/WTBM
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Regime      Próprio      de      Pre\/idência.      Aposentadoiia.

Matéria     cle     iniciativa     concorrente.     ]nexisténcia     c]e

estudo     pi-évio.     Necessidade     de     maniitençáo     do

~it!i!:'hi-;-\    f;ri+],nr`-irr,i     t-i     =tt``,óirii)       ..`\rt:`      `4r    ¢-,     ?r\1     f!=:    rF
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i.         DÜ RELATÜí`io

1.         Trata-se  de  projeto  cle  Lei  cjc}  Legislativo,  cj€`  dutcma  dos

\    /                            i                              i                         rij              .         /ri   .                  i.     .   `,          r    `       `                  r`        t    .     _            i               ^     .   ^   '._    `     `i                i    i                                        r`                      ,    _            r`
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Abneí   Rosa,   que  visa   mocliticar  a   base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária

sobre  os  proventos  de  aposentadoria  e  pensão   pagas  pelo  IPMJ   -  Instituto  de

Pigviiiéitiia  do  i'vlui`i(upiu  de  jacaiei.

lli.ii\.;idri`    IÍ`C.`   l'ot]ei.i``.    7J   -(   i.ii{i.o    r   ,liiL'tii.L`i       `1>         {    [   1'    lJ.`:7-`)UI    Íitme     i(J12)   .?`J.i.i-:30ll
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04)  que  a  LCM  n`J  117/2022  alterou  a  base  c]e  cálculo  da  incidéncia  de  contri

WTBM/SAJ
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previcienciaria   sobre   apc>sentac]cirias   dos   servidcH-es   pub!icos   municipai5   que   se
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saláf ios   mi`nuiios   naciotiais   passaram   a   conübuir   cc)mpuisoriameiite   com    14:+

sobre  suas ai)osentadoiias e  pensões.

i`-^rj.+i~-,r`|r     ~`~i```|     .'^i~`+iri-`      +~`L`lir`r`.n    r,-W|Í-t.`    .``1    l|1r+l+tf-`+l`r`    ,.`.n     `     r`r~r„Q®|i`i,"`    r`i^
--T.-l,           .'-'             --------.--,.,       ' --.------          j    -.-                 `    --'    -              -,1   ---.

Estaclo  de  São  Paulc)  aprovou  a  Lei  Ccimplementar  1354/2020,  nos  mesmo5  termos

do  que  agora  é  proposto,.  e  que  o  Supremo   Ttibunal   Fec!era!  teii'i  junsprudência

|+lrnl|.r+r``    -11,1    ~    !)rrlT,t'    1   r'`,|r(`tnJ.`    ++l|lL|~p~-`    /`,    ~í-r`-.`\.o`tr`.-.+ .-.- `..r`    L~,r`(r^r^-+-~-|,``    J-

~   --r  ,--, JL ,,--- `,     ,   -J --..  l-J-.`.--+-,.;-+,-.!-,J --,--
;`J 1   `.f r  `-' J 1  l t -....    1|  `Ú  L     11  lí  l lJ    `A -,.. `,  L.  ;  . L^     ` ,1,`~  l.é  LL_, ,   , `Á .

4.         É.obreverelatoíio.

EI,        DA  FUNDAMENTAÇÃO

[                  (\    Í~r`l`<-+|+Hl~i`,l    rr`rír`r-`l     ^11`   ~r\).    '`.'+.~Í`    :/r\     .p`,-jr^   T     Jlrb` -,.- `
•---    '-_~.        ,7   ----,--,,-,          J-`      --.'T`-.        ,'                   `,         \_        ~.       -,      _-r     .      -

que  éi  competencia  cic>S  Mimic`Ípios  "legislai.  sobi`e  assimtos  cle  mteresse  locar'`

6.         Tambem   esta   previ5to   na   CF   que   os   Municipios   tem

-r~`t``+^~~.-`Ó-~`--l^++.~lJ`t-r--+rr    |~    .'-\,r.r-~    rr-l``+n/.i-`i-^-r~n~    r~,~+i.~\,r+~    ~i,'-.`+-.n~    r{r`

rr~,ul~lr`F|,-;|    Í.-,H+     -//i      V-T7\
i-             --            `     ,-----           `_              `.          -+            ,--,

7.         A       Constituição       Estadual       estabelece       qiie       cabe

ex'clusivamente     ao     Govemadoi-    a     Hiiciativa     c!as     leis     que     disponham     sc)br€s

~,pr.„~J*n`r.       -Í.l~l.~,|Í-+~`       l+ti+r         r-ri.       rri~i.i+`r`       H.t'i~+u"`         .`+--`.--``-.T+^\       Hr`       ~iri-`~

Pí:Tailiilnarii]     p     artnc.í=nTar!rtí-Li       ,'(    r       all'          dl       Q      ,.'         .|i       l'F.rH~al`n+-àíITn     E]çTÉ2     :U|4.iTrí     ,a

l'i'iit`(id`)`    Iri'`l'utli`r```.   -J   -(   `'iiiiti        `l`ii.iiei       `1.        {'l.P   12.-`:7-t/()I    hmi.    (01=)   ]`)i.i-J:oo

\,tl.    ````,`   l:,l.:,rl.,   `11  'lJlu   l,r

!t{í`Liimi   2   dL`   7
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|JL-l`l\.J:u^À     L~,u:     l`luu.`.l+,u.     r.`,.      ,u.``Á     `J`J     L„l.      í       ,     uld     LLl,-lllu.|.j\.,

(principio  da  simetria).

WTBM/SAJ

Fftlha

•qJ-J,9tf

de Jacarei
ri.nr.wç3mm-`zmúm.-Ú~r.2-ú

8.         Assim,   temos   que   a    Lei   Orgánica   do   Munjcipio   (Lei

:7C1,'3C),    ti-,`,    :.t`.    L=.rJi,g:,     13,    c::;Lt!t`L-.    \:,    àjjúr.iJiüj    :t    „`,ic,ú'Liv:,    i\„::L.:,v.-,    Jc,

`-   ,   `  '  `-  ,  11,     ,  1  `  1`  ;   , ` 1 í r+ lJ , .

Artigo   40  -   Sáo   de   íníciativa   exclus.iva   dcj   Prefeito   as   /eis   que

disponham sobre:

I         -    criaçâo,  transfc)rmacào  ou  extinçáo  de  carqc]s   funcões  c]u

::i-r/:;I-I:lç3l::        |:l.j/:ií,':    .\`.-fT,.!        :}\:`;l-l~l"   `:.Ll.i;:`~3{:        tp:IC`-'{`.`        C:        .}ll:,:.lt:í.!lt:t}        í:i:

aumento de sua remuneração,-

!1      -     sei.vidoi.es    públicos,    seu    regiiTie   jurídico,    provimento    de

cargos, estabílidade, aposentadoria e vencimentos,-

f !!                     :'':,3l-,j\`           ,-.`:-:`llh..1::]±`         e         L`v.~,í!h'L|i\:(`{.`..         L+\]`~,         .-„.-:(..t:`F,+íi,`3r:         L`í.,

departamentos equivalentes e órgãos da Admínistração Pública;

IV    -    matéría    c)rçamentàría,    e   a    que   autorize   a    aber+uÍ.a    de

créditos ou  conceda auxílíos,  prémios e subvenções,.

V       :`c:`,,ce:`:çt}e:-`  í-:  `-:``;,cr:-`  piíib!;{:`s

Paiâ9iàiü  L},liLu   ~  lva.:j  >c3i a  àdí-i'}i+Lidú  àumen,iú  :Jà  L-jesi3esrã  ijiFvisid

nos     pi.ojetos     de     iniciativa     exclusiva     do     Prefeito     Municípal,

ressalvado o disposto  no  íncisc) IV,  primeíra  parte.

iiiciso   11   acuTia   meiicionado   tem   relaçáo   com   o   i-egime  jim'dico   e   às   Íegras   de

coi.icessão   de   ciposentadorici,   e   Íic=3o   a   contribuição   previdenciária,    qije   tem

ria+. ire.7a ji,irídif a  d®  i.rihiÂ+n

1   `,.          -`L          -',`_,`_+.    -          `_           --.t -,-,  `,-            `   ,  ,-1`(.1-           .    `,--`_.`J,           L1``-`          t~

contribuição  previdenciária  tem  subordinação  aos  principios  constitucionais

1''-,1',:,`tj,``      l' .,.., i    'J"-li.',_.`      7.J    --,     L.'1''.,t-'   i,       ,i.'         `''     -,1    |,    Iltill-`,,,|     |   ,',`,_ ,,,,,-,,    :`,íi-,,",_,

\,,`       ,..,. ` ,.,,,!L..; ,,.,       )`   'l,J   hr
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PALÁC`[O  L)A   LIBERl)^L)Ii

SECRE:TAR[A   T)F,  ASSL)NTOS  .I(TRíl)I(-OS

3er=i=  ±?  dirre§to  trib.Jtír!e    E   ?   r`iL='+::':`   ``i`  ji_!Ü:rr.._ic]=n:;]   :'_i:   `]`:n   lí=.=   .`T`   ri``+,|`H

tnbutaria   enquciciram-se    nd    regía   c!e    )niciatwa   cjeial,    que   autoriza   a   qualqu

parlamentar,    Deputado    Federal    ou    Senador,    apresentar    projeto    de    lei    cijjo

J~-+-+r:Ír!'r`          ~`+rl-l~+'-.          ®~+`          lí-`':+lt.{.t'           lL||~rnlit.rl.-         -^)

rzi.t    ,|t:}/`\/'í\J(í-_\       1   Ji.-.ihí`~`   i`r`f -.-, `   rí-`.`ti.|,i-

WTBM/SAJ

Folha

1e,ft________
Câmara  Municipal

de Jacarei

(,..)

1(1            l).-^,~'4.-rf`,         l~~f`-l-`+h`.^.         t-J`|.;-~`.l   `        +P!L`i.+`.].   -''^           ..-~r``i.r+ ,-.. i~)|         f+^

+-r`rí`.i-`Íi         fí.j,n`         ii`    rin+9`   Í'`         i`l.r`         f.-~ur_,-'..+ivri           `-.`.i,`i~`         .i-`.`t`r`.~-+i.`/v.`+{-`          i
•            `,      --`,          -                _,` ----  ' -,----,----.       '--        L -,----             `,

invocaçao   do   art.   61,    §    1°,1],`    b,    da   ConstitiHçáo,    que   diz

respeito       excljsivamente       aos       Teriitórios       Federais.       Wr

•------,- '--+_     J-L    .-,`      '---`.    ' ---.  J-!    -(-l-Í-l-J~     -.(`-J---`l--L.    -J--`-J_-
L   ,1_  `  -J _/ '  (`` `+  `_+  `-     .-t  1.     rJ  .   -.   À -,LJ  `_.     .  `-,;, -'  '     `_-` -,,-  1.  . -      `._-`-      `-.^  -,1  `-.  `,~ ,     .  '   `  `_  / `  ,  ``  `  1   `   ,  ` `.._

no  caso  (CF,  ai-[.195,  §  5Lj'):  pi.ecedentes.

(ADI  3205/MS,   P`el    Min.  Sepúlveda   Pertence,  Tribunal   Pleno,

'   1    )       1        ,`      -11           ',   ,,   \,      ,

11               /1  ~r..+|        Í`.-`+r`i``r\!-r-`i/J`.~      r"  W`      -r`r.r+r,-`n`+/i      `r`.-/`y.`r-\r.+t  /..i      ç..`~`riíi
--1-)-                         r          `    -'.-                                '-            -1          ---- `                       '          -.

5er  api-esentada  pelcis  Vei-eadores,  cc'imo  foi  o  caso

12.      É  Íiecessjano  ressaltaí,   poíem,  que  quando  tratamos  de

1    `.rr`)+^     ll`-,r``,ur)rw`r.t-.~(~     iT>,\/Í-.`'``r    .-.-  r     ~~.`+~ ,,.. r```  -..-     +.`+Jl}/`~.`-`t~t-,l`.-`.`rr`~|+.~~+     ~t..   tr`     b`.r~1-``..`

~`   r```t'rr`|    n.-~ii-T   r)]r-`   r..i+.~!'n,~   i   .+iu.rdo`+r`   ;r,riri.`t„.-`
-L             `-\,.' ---,-   J       -í--' -,-----------.-.----.-   _-J     ---.--

13i.      lJm  clos  mais  importantes  e  o  princípio  do  equilibrio

financeiro  e  atuarial,,  que  tem  como  tinalic(ade  assegiH-ar  a  sustentabiliclacle,  de

(L~r-\rHr`       .-`r-`v~         /4.-p` .,-,. i.^.~j`|       ~irt^)`r``-         ]          iF````|^p-.^.~.`       ~ii.r-`       -r        |r-1~/~      +.|.`tp`       rJ/-        l}~.^.~i`

[^c:'ut, v c  :;.,Li!-,t:  :j:   L:cj,::`-.t; . ,=  L-,w=`;`.:.-,i  :  :üFi€:.áiü.:t  c!c  :,:t.t ,-,-. ú.

i'|-.|ç{|do`   i||.`   i'tl(i|`||``   7J        (   |`n\r\`    L   ){||.|r``|       `it       (   i   i'   i:.::T-t)()i    i  Un|`    (iuJl   i`)5s-JJ(t(i

\,,1,    \`\```  _lal.í,rl.,  `1,  '1.(±  ',r

!,.,L`,u„1,,l   -t   l!lt   7
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-,,        ü      Hiiiicipic;      Jü      equilibi)u      i.iLiaí`ilc!iio      L`      útuuiiúí íul

WTBM/SAJ

:'::teí;C::c::u:,Oen:tr!:u;Çoã]:cFaepd„e;a'aíJa!t'rdaEmendaconstltuclonalno20/|Fi:

1;:1:

O!ha

•,._,,',
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+1+.  .í`-'   `  ,:h5  >eívIJL'lr~:3   .Ll:LJlàl`ej  .lcJ   =3:SC3   c:-íC::LLJ3  üJ   Jl.llàc)H-3JF--~à` .... P

Estados,    do    Distritc]    Federal    e    dc)s    Municipíos,    incluídas    suas

autarquias  e  fundações,  é  asseguradcj  regime  de  prevídência  de

caráter     cc)ntributiyc).     c)bsei.vados     critérios     que     preservem     o

Ai-t.   201   -   A   previdéncia   socíal   serà   organízada   scjb   a   foi-ma   de

i-egime   geral,   de   carater   contributivc]   e   de   fíliaçáo   obrigatória,

r\r)+irr,}|j,:i::       {,1    )rlll,:,`,       \||IC|       /:H=|+C|;\,elii       ,:`       Ljt`/{|I::i:h-l       ílí!:jr,,:t?!ÍL`       i

J;:L,J:  :üi,   .r:  J'lc/-ldL;!  a,   :':J:,   !.ií  f 'ÍIOS   JJ   ;c.Í,   J,   i ...,i

15.      Na  prática,  a  obediência  a  tal  princípio  ``significa  que  o

Poder  Pi.'!blico  deverá,  m  execuç,ão  dLi  po!!'tic.i  previclenciária,  Litentar  sempre  parçi

d   Íeidçdcj  €'i`itie  lustcio  e  pagamiliitu  dt;j  l)t`iiç`tiuüs,  d  {i!-il  de  mcHilLi   Ú  5iilema  eiíi

condições  superavitárias,  e  observar  as  oscilações  da  média  etária  da  população,

bem   como   sua   expectativa   de   vida,   pai.a   a   adequação   dos   benefícios   a   essas

`v''díiá\.,'eis."     (Castro,     Car!üs    A!b€í-to     Pcircira,     D.     c-    Joãc;     Batist3     Lazzai.L     Dii-eíto

.Píe`\'id€Jnc.ic}i iü.   Ui5Ljüi)i\'el  eLu.  Mií-iíic}   biLjl(utecd,   (3jü  eüiçdoj.  u upÜ  uLÍ\J,  :Ü£J.j

16.      CLmpretambem  mencionarqueos  regimes  proprios  de

previc}enoa   social   dos  servidores,   como   é   o  caso   do  IPMJ,,   são   regulamentados

r„:.:`=     LC;     rt+!L\àu!     3.?i7,'i333,     `4     \=„.LL:     :Lh,;.,``„     `-..LLL:;i:,`=!L`:`l     L`:„„+,     `*:L„U.`.„`_t     `,

-(!""t"'    !     '''!J'"-'''}     .-..     +''`J''+'       "'í'.-"")    '        '"'-`''~`'`11'1`     `'-`lHl/.     rlilll.H(i,+`     `rw     +

píevia  avaliação  das  consequéncias.

l'r:i\':i  il```    1  rc'`   l'\tdi`r.``     7`+     -(  `i.iiiro  --`liii`;tri.i       `Í'    .   i   LP   12.i:7-`J()I    1   oiii.    ((i  13  \  .tt}`i5-J.1ou

`,,'..,..  "  `,`   ,:r  !,,-"  `'11,"_'  !`'

P('l!_!iml  5  llt,  7
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17.       Temc>s   entáo   que   a    propositiH.a   orc~i    em   análise   v

....   (j'  .

Câmara  Municipai
de Jacarei

clesonerai`   aposentados   e    pensionistas   de    pagamentos,    retirando   do   sistema

"t-wl;4m.   |"m        1`1(~|     nm~     t;p--(   ll'`lHu     `í-rll     ltrl|`(-l|-l`.|rl(      wy     llr`(l     :lrwrHrt     llH|lm   11

fm:,`-`c::'':`    c".'    ];?r:=:rt:;.    '~"T.::    '=?'`+:r=i}::::~t;r.`.    T=(    pr':CJ:CJ:    :rTi;?'::í`!'::    :i``    ±`Í-`''`'`:"~    L-.

arrecadaçào  e,  salvo engano,  criai. um  déficit  para  o  sistema.

18.      E  certo  iiue,  ao  tratat.  dc)  Tema  9`33,  o  STF  indicou  que  a

r+tlr.,hr`r`}-fJ-`~+!.[A^    ~,rll|n*   ,f`r|`~~t+.-^    -t^r^U|r.    |    -~)~-^    rJ~   i^.    |`-,~   .rmt`!.~-,~`Àr``   `.,,~``r

A~,   '„`r~`,ir+,t„,-,r.i|h`-l`rl,-,```r   ,?`r`r`   m-,Jir`uiiiri,iJ`J,`   r".ó~`   r`^,ií`   rrr   í-ir`~,rtp`    TJ.v.+'``H`
-,,--,--          ` -.,,   +-.-'-,    ,_),      -\-,` -----,  _--1       ..--J`--`-           -L.3-`-`,-`-1---` .--..  ;.'  -,-.---     _    -.--

está   claio   que  a   aplicaçàc)   des5e   entendimento   5e   c]à   em   relação  a   norma   que

aumenta   a   contribuiçãc)   previdenciar(a   dos   servidores   -~   tanto   que   o   título   do

L`~,^.1r,m,``r.-,     +r,+,`+     r`        LJL-`i.-7`|r     -t`.`rt'`+.:,~?í`.`'`.P-r`il--i     T,ir-i.,.?Trr     ~t^     `u'~u,~`+-`     ir'

.-,- ` .~i + .o) L` .  i i /-i rJ`    n iJ.~,.  ,' i r| ,-1 i` ,-i  i n  u`    À ~`,.   r r`\ `-`. i  w-Í.`    L-` r .i  r. r i  ~`    ri! ,`    t` r'rH  j ; r( ,` n r . i    r .+` r . i 1 "    /' .+. rt 4 ~` t+r` ,-i r `i
--          -`--T.,-l-J    --,,  ' ----,,- '      ,-'       --          -_:J               -r        -r          -.\.-i -,--      `,-          -1      ---. '.          \_-J  ...-.         J   --,-

19.         Assim,   em   que   pesem   c)s   bens   lan(;ados   argumentos

que   5ustentam   a   Justificativa   apreseiitac]a,   entendemos   que,   embc)ra   a   materia

`-r`~````    r^y.    .+?~.  lir|to+]-``+-J`+~`    r+~..-ir.    .`|:.r.`í,^.r``!    ^|     `    lt`14Hlit.`.i    ~^.`    ^.~+r ,-.. `.~i    -~    i   rtrvi~iit.i`.r`,

: ` ' : : t r.`  : ri `: ? ri : t i ¢. '.: : ' Í= r. = ! ' ':i Li :! :   :.   ' E : ç; : ' ; :` .i :! :   p = ! L`  f .1 ! t :   ! :   .1 t '= Tl ,:! : m .= ?1 t :   :! 1   í.` r = = : `. `. ' :i : : '_`

dc)  principio  clo  equilibi.io  financeji-o  e  atuaual,  pi-evisto  nos  aitigos  40  e  201   da  CF

e  na  Lei  Fedetal  9.717/1998.

`   `}l'r.'`'`-+.'`-'           .+rr        +tr-`           ^ltl~         |         f--          '..r-+.+`--t,`,-,        `.r`.

im,in,+';rw`J`,4j.`.       ii.-r`a`       1,`;       /-~.`iL`jnit`r+i+-,,r       LT/-+i+!p`l       .-.`..`       +p.?tr`n       r-lr`        -rr.,,i+,a`       `-`       +r`,
`,,-',      _ ,,-,--- 1 -,-.  l.,-J        L --.--,  \,r    --,--,-----. `:-'-(-`        \-'--         _,   -`1--;         ,-,--,---..,,.--         '   -

sancionada,   pe(o   que  esta   em   vigor.   Não  temcis,   poi-ém,   noticia   sobre  eventual

c{iscussão    dessa     noíma     no    Juclicicirio,     bem    como     nâo    ha    daclos    sobíe    a

-,` p. ^( ,.,-- ` + -, J` -    ,ru ,-,- r-.t.  , ri  ,-    ,ri -   . .`-.`  -.-. + ,.   +. .,`  ` ,`  J-~ .,.-,--- + ,,-.-,  ` )

l'iiiçíitl`\\    lié`!'tiili`r.``     7J        {   .'i`{T``        .liil`ai.|`i       `1'        (   1    !'    I!J:7-`)()l    l'\`i`i`     (i)lJL;{i5S-:JiJU

\,,1,   ``\,\`  ',,l-:,r`,  `p  lcr  hr
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21.      Salientando    que    não    cumpre    a    esta    Secretaria    de

A5suntos  Juíidicü5   ü   i.íiai.iifestüçãc;   jobrci   o   méi.ito   da   propostd,  julgamo5   quc   ú

lllesmc]   ildü   cipie5entc3   lonuitues   pdid    Üamitacao,   tdce   cj    lnLíjnstltuuouai!üddLà

apontada,  motivo pelo qual entendemos que o projeto deve ser arquivado.

22.     Sendo  outro  o  entendjmento  do  órgão  competente,  o

prüj.eto   devei-á    sei.   submetic]o    ás    Comi55ões   de:    a)    Constítujção    e   Ju5tiça,.    b)

F-t!`uÍIçdb  €'`  ül |dirlenlü.

23.     A    presente    propositura    de    Lei    Complementar    está

sujeita  a  dois  turnos  de  discussões  e  votações,  necessitando,  para  sua  aprovação,

c!ct  .v`oto  favorável  cla  maiona  abso!uta  Glos  mcimbroí  cla  Càmai-a.

24.       [ble   e   u   Ljdit'ic`i,   oLjH-idlwo   e   ndü   `.'iocu!cjiite,   vez   que

sub censura.

Jacareí,  16 de maio de  2024

WAGNER  TADLU  BÃCCAR®  Mf'^\RQUES

CONSULTOR JURÍDICO  LEGISLATIVO

I'iíii`:itlo`    lrt.t   l`t\dilri.`.1i       li\ii`i`\        .l:i`:iri>i       `1'        U   1'   lJ.3:7-t)Ul    litHit.    (luJL`l)5.S-::(iU
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MANIFESTAÇÃO AO PROJETO  DE LEI  COMPLEMENTAR  DO  LEGISLATIVO
No  oo3/2024.

A Secretaria de Assuntos Jurídicos

Folha

àmara  Municipal
cje  Jacareí

-m r-.-rB . Tr+mrwa o- `H . * -` .. i-1

Assunto: Juntada de estudo de impacto orçamentário e das respostas ao

Pedido  de  lnformações  N°128/2024  que  so/,.cÍ.fou  i.nformacões  sobre  os

v_alç)r_es   _de_  arreçadacão   com   a   contribuicão   previdenciària   sobre   os

proventos  de  aposentadorias  e  Densões  paaas  t}elo  IPMJ  -  Instituto  de
Previdência  do  MunicíDio  de  Jacareí,  instituida  Dela  Lei  n°  5.307/2008  e

a_I_±_e_rada pela Lei ComDlementar n° 117/2022, ao PL.CL N°0312024.

MANIFESTAÇÃO

Em   razão   ao   despacho   179.1/2024   JACC/SAJ   exarado   pela

Secretaria  de  Assuntos  Juridicos,  requer-se  a  juntada  de  estudo  de  impacto

orçamentário,   nos   termos   da   Lei   Complementar   N°   101   de   2000   (Lei   de

Responsabilidade    Fiscal)    e    das    respostas    ao    Pedido    de    lnformações

N°128/2024,  protocolado  e  aprovado  na  20a  Sessão  Ordinária,    quesolicitou

informações sobre os valores de arrecadação com a contribuição previdenciària

sobre os prç)ventos de aposentadorias e pensões Daç]as pelo IPMJ -lnstituto de

Previdência do Municipio de Jacareí, instituida pela Lei n° 5.307_/2008 e alterada

pela  Lei  Complementar  n°  117/2022`  aos  autos  clo  PLCL  N°0312024\  para  o

prosseguimento desta propositura legislativa.

PRAÇA   DOS   TRÉ`C,   PODERES.    74   -CEfJTRO   -JÀCAFiEi   /   SP   -CEP      12327-901    -TEL

www  jacarei   sp   leg   br
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Sem  mais,  renovo  os  protestos  de estima  e  consideração  à  esta
Secretaria de Assuntos Juridicos.

LuÍs FLíffl
Cârriaiã

f-oihõ

#lv#ní'õã
cie  Jecare.i

n-3"."..-\,.|* o.m-^L    ,  Ji    ml
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ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTARIO

Total  da  arrecadação  de  contribuição  previdenciária  sobre  aposentadorias  e
pensões em 2024 de MAIs de três salários mínimos:                                               r~,T_-

r-olha
Aposentadorias-R$ 5.199.517,58

Pensões-R$ 236.269,36

Total-R$ 5.435.786,94
Ta=m-â£ffiTu-nTCTri

de Jacarei
„0_|±.~- L-m:anQ..lÀA~p,rii. + `.`.

Total  da  arrecadação  de  contribuição  previdenciária  sobre  aposentadorias  e
pensões em 2024 de ACIMA do RGPS (R$7.786.02I:

Aposentadorias-R$  1.076.573,10

Pensões-R$ 58.466,12

Total-R$  1.135.039,22

lmpacto Orçamentário referente ao ano de 2024:

R$ 5.435.786,94 -R$  1.135.039,22 =  R$ 4.300.747,72

R$ 4.300.747,72 referente aos  12 meses do ano de 2024

R$ 4.300 747,72 / 12 (meses) = R$ 358.395,64

R$ 358.395,64 * 5 (meses de agosto a dezembro de 2024) = R$ 1.791 `97

Diferença de arrecadação:  R$  1.791.977,22 (agosto a dezembro de 2024)

Total  da  arrecadação  de  contribuição  previdenciária  sobre  aposentadorias  e
pensões em 2025 de MAIS de três salários mínip?o_s:

Aposentadorias-R$ 5.631.974,34

Pensões- R$ 250.166,58

Total-R$ 5.882.140,92

Total  da  arrecadação  de  contribuição  previdenciária  sobre  aposentadorias  e
pensões em 2025 de ACIMA do RGPS (R$7.786.02):

Aposentadorias-R$  1.166.114,35

Pensões-R$ 61.905,06
PRAÇA   DOS   TRES   PODERES,   74   -CENTRO JÀCÀREi   /   SP   -CEP     12327.901.   TEL       (12)   3955-22

www./acarei.sp   leg.br
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Total-R$  1.228.019,41

lmpacto orçamentárlo referente ao ano de 2025:

R$  5.882.140,92  -R$  1.228.019,41=  R$ 4.654.121,51

Total  da  arrecadação  de  contribuição  previdenciária  sobre  aposentadorias
pensões em 2026 de MAIS de três salários mínimos:

Aposentadorias-R$ 5.733.688,89

Pensões-R$ 263.024,80

Total-R$ 5.996.713,69  (total)

•-.-:-:----.--:

de Jac,arei
Câmara

Total  da  arrecadação  de  contribuição  previdenciária  sobre  aposentadorias  e
pensões em 2026 de ACIMA do RGPS (R$7.786.02}:

Aposentadorias-R$  1.187.174,60

Pensões-R$ 65.086,89

Total-R$  1.252.261,49

lmpacto orçamentário referente 2026:

R$ 5.996.713,69 -R$  1.252.261,49=  R$ 4.744.452,20

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTARIO:

2024  =  R$  1.791.977,48  (5/12)

2025  =  R$ 4.654.121,51

2026  =  R$ 4.744.452,20

Jacareí,16 de julho de 2024

'`.Jf

LUIS F[

Vereadór + PT

[)C)S   TRÉS   PODERE.S     74   -CENTRO   -JACARE\   í'   SP   -CEP      12327-901    -TEL        (12)   3955-2200   -

www  jacarei   sp   leg   br



Oficio  nü  267/2024  -GP

Prefeitura de Jacarei
Gabiiiei`e  iJci  Preíe!tci

A  Vossa  Excelência o  Senhor

Presidente Abner Rocirigues de Moraes  Rosa

Gabinete clo  Presídente da  Câmara  Muniüpal de  Jacarej

Assumo.  Pedido de lnformação na 128/2024

Excelentissimo  Senhor Presicíente.

•"Tt-2= -"^£í®La ~ , 1.- .= -)|-=OC-b

F-Qlha

__  --,-,._'.:              ___

mara  Municipal
de Jacarei

r.`  ,   , 1  i   , í  `

Jacarei`  26 ae junho de  2024

Em  atendimento  ao  Oficio  n`.'  270/2024-CMJ   dessa  Casa  Legislativa`  datado

de  19 de junho de  2024,  recebido  nesta  Prefeitura  no  dia  21  de junho de 2024.  referente ao

Pedido  de  )nformações  nü  128/2024,  de  autona  do  vereador  Lu!s  Flav!G   venho  prestar  as

seguintes  informações

Segue  o  Of!cio  n'`   121;`2024/lpMJ  expedido  pelo  lnst!tuto  de  Previdência  ao

Municipio de Jacarei  a fim  de  respondeí  aos questionamentos apresentados

F{espeitosamente,

izAIAS  JOSE  DE  SANTANA

Prefeito do  Mur!icipio  de  Jacare!

ALEXSANDRO  QUADROS  DA  ROCHA

Chete de Gabir`ete

!'r.l|'.|J{)`     ir|.`i`U|jcfl.``       r|             `'          :       ,.UIJ.Li          (     L'íi.U\              í.il.1il.i`\`l
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Prefeitura de Jacarei
lnstituto de Previdêncja do Município de Jacarei.
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Oficio n° 121/2024/IPMJ

Ao Exmo. Sr.

lzaias José de Santana
Prefeito Municipal de Jacarei

i-__?_ _ _

'",1              1     J    -

Jacarei    21  cie junhc>  de  2024
-J-aqat-..i.-.,oc-_

Folha

õã#a#+mrpãr
de Jacai.ei

B|f: Esclarecimentos para resposta ao Pedido de lnformações n° 128/2024, de autoria
do vereador Luis Flávio

Exmo   Sr

Em  análise  ao  Pedido  de  lnformações  n°  128/2024   realizado  pelo  vereacior

Lui.s  Flávio   apreser\tamos as seguintes respcistas

1.  Qual  a  quantidade de  aposentados  e  pensionistas  do  IPMJ,  no  ano  de  2024,  que

recebem proventos que superam 3 (trés) salários minimos?

Resposta   0  quant!tativo  estimado  pelo  atuano   para  o  ano  de  2024   corresponde  a  1  098

aposentados e 68 pensionistas nestas cc3ndições

2.  Qual  a  estimativa  de  arrecadaçào  com  a  contribuição  que  descoiita   W°/o  dos

proventos  de  aposentadorias  e  pensóes  do  lpMJ  que  superam   3  (trés)  salários
minimos para o ano de 2024?

Resposta   Pela  projeção atijarial trazicia  a  valoí  presente`  as  contribuições  esperadas  para

2024,  sobre  as  remunerações  de  aposemaaos  e  pensiontstas  que  ultrapassam  3  salários

mínimos   periazem  os seguintes  montantes

Aposentaclos   R$  5199 517  58

Pensionistas   R$ 236 269 36

Total                   R$  5 435 786.94

Rua  Aniôflio  Aton§o    £.,4 `',  -Cc.nlrcj  -Jac`trei-SP
Te{er'or`e    ,12j  3954-306Ü  |  cr,n:a:O@iDmj  SP  gov  br



Prefeitura de Jacareí
instituto de Previdéncia do Municipio de Jacarej
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3.  Qust  a  projeção,  p"  os  anos  de  2025  e  2026.  da  quantidade  d®  aposentados  e    í-„

Paü   o   ano  de   2026,   o  quantitativo  estimado   corresponde   a   1  228   aposentadc€   e   73

pensionistas  nestas condições

4.  Qual  a  estimativa  de  arrecadação  com  a  contribuição  que  desconta   14%  dos

proventos  de  aposentadorias  e  pensões  do  lpMJ  que  superam  3   (três)  salários
minimos para os anos de 2025 e 2026?

Resposú   Pela  projeção  atuarial  {razida  a  valor  presente,  as  comnbuições  esperadas  para

2025   sobre  as  remunerações  de  aposentadcB  e  pensionistas  que  ultrapassam  3  saiários

minimos,  perfazem  os seguintes  montantes

Aposentados   R$ 5 631974,34

Pensiomstas   F3$ 250166.58

Total.                R$  5882.14092

Para   2026    as   contnbuiçôes   esperadas   sobí-e   as   reniijnerações   ae   aposentados   e

pensionistas que ultrapassam 3 salanos niinimos   proje{ac]as atuariaimente e trazidas a valor

presente.  perfazem  os segLiintes  montantes

Aposentados`  R$ 5  733 688.89

Pensionistas   R$ 263 024 80

Totai                   R$  5  996713,69

5.  Qual  a  quantidade de aposentados  e  pensionistas  do  IPMJ.  no  ario  de  2024,  que

recebem  proventos  que  superam  o  teto  do  RGPS,  que  e  de  R$  7.786.02  (sete  mü

setecentos e oitenta e seis reais e dois centavos)?

Resposta   0  quantitativo  estimado  pelo  atuarü  para  o  am  de  2024   correspcinde  a  256

aposentados e  13 pensionistas nestas conaiçôes

6.  Qual  a  estjmativa  de  arrecadação  com  a  contribuição  que  desconta  W  dos

proventos de aposentadorias e pensões do lpMJ que superam o teto do RGPS para o
ano cle 2024?

Hda  A.itoiio  Afon`o    À . :.  ~  Ú@ritr.3  --jacarei   SP
Telefone      12i  39.3J+'ji%r     ,.i`i`ta'LÜ@ísmi  spgov  fy



Prefeitura de Jacarei
lnstituto de Previcléncia do Município de Jacare!
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2024    sobre  as  remunerações  de  aposentaaos  pensionistas  que  ultrapassam   o  teto  do         -í  `

RGPS.  peffazem os seguintes montantes

.    -_      ------,---- 1-_--__

Resposti   Peb projeção atuanal trazida a  valor presente,  as contribu!Ções esperaclas para         ±=

?r\?4     c:r`hra   -®   r^,n...____:

Aposentados.  F{$  1076 573,io

Pensionistas   R$ 58 46612

Total                    R$  1135 039,22

Folhgí

7.  Qual  a  projeção  para  os  anos  de  2025  e  2026  da  quantidade  de  aposentados  e

pensionistas do lpMJ que receberão proventos que superem o teto do RGPS?

Resposta   0  quantitativo  es{imado  peb  atuarü  para  o  ano  de  2025   corresponde  a  280

aposentadc>s  e   14   pensionistas   nestas  condições    Para   o   ano  de  2026,   o  ciuantitativo

estimado corresponde a 286 aposentados e  " pensionistas nestas condições

Com  relação  aos  valores   pela  projeção  atuanal  írazida  a  va)or  presente   as  contribuições

esperadas   para   2025`   sobre   as   remmerações   de   aposentados   e   pensicimstas   que

u(trapassam  o teto do  RGPS\  perfazem os  seguintes montantes

Apc)sentadcis.  RS  1166114.35

Pensionistas   R$ 61  905,06

Total..                    F{$  1228.01941

Para   2026,   as   contribuiçóes   esperadas   sobre   as   remunerações   de   aposentados   e

pensionistas  que  ultrapassam  o  teto  do  RGPS   projetadas  atuanalmente  e  trazidas  a  valor

presente`  perfazem os segimtes montantes

Aposentac!os   F{$  1187174,60

Pensionistas   R$ 65.086,89

Total                  .  RS  1252  261,49

Atenciosamente,

R?r::'t#?e¥o#::s

Rua  Antcinio  Aforisc\    5^:`      i`,+ir`(ro  ~  Jacarei'SP
Teiefone   \ 12)  3954,306C  í  c:onta:ci@ipm  sf,  L]ov  Dr
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âmara  Municipal

F®lha

Câmara Munioipal
c!e Jacapei

PLCL N° 003/2024 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO LEGISLATIVO

ASSUNrTO:

Dispõe sobre a modificação da base de cálculo da contribuição previdenciária sobre
os proventos de aposentadoria e pensão pagas pelo lpMJ -lnstituto de Previdência
do  Município  de  Jacareí,   instituída  pela  Lei   n°  5.307/2008  e  alterada  pela   Lei
Complementar n° 117/2022.

AUTORIA:

Vereadores  LuÍs  Flávio  (Flavinho),  Sônia  Patas  da  Amizade,  Hernani  Barreto,  Dr.
Rodrigo Salomon, Rogério Timóteo, Paulinho dos Condutores, Maria Amélia e Abner
ROsa

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de FINANÇAS E ORÇAMENTO,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

A/
Vereador Voto 4Sstútura    /

EDGARD SASAK] Eseguir ao menário
(Presidente) EEA|Arquivar

PAULINHO DOS CONDUTORES E\Seguiraopk=nãrio
///t-,,,/;.(.,,,..-/J•'-

(Relator) EArquivar

LUÍS FLÁVIO (FLAVINHO) gLsegu[raomário
/+/'`...1'1,/

(Membro) EArquivar

lJ/

Justificatjva..

Câmara Municipal de Jacareí, ``í Cí   de agosto de 2024.

Ç_QNCLUSÃo:

Diante das manffestações acma, a propos"ra deverá ser:

ç}¢ Encaminhada ao plenário,                        (    ) Arquívada.
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